
CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL – CPDM

ATA DA 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CPDM – 2025

No dia doze de fevereiro do ano de dois mil e vinte e cinco, às treze horas e trinta minutos, reuniu-se o Conselho
do Plano Diretor Municipal, na sala de reunião da SEMSU, e por videoconferência utilizando o aplicativo Google
Meet, por meio do link: https://meet.google.com/fef-qqww-ivo e https://meet.google.com/zho-ooxd-upb, para a
realização da 1ª reunião ordinária no ano vigente. A reunião contou com a presença da Presidente, Laryssa Viale
Baroni; Secretária Executiva, Samantha Selvatici Gomes Mosci – SEMDUR; e dos seguintes Conselheiros: Ester
dos Santos Sousa – SEMDUR; Rafael Machado Borgo – SEMOB; Erlon Coutinho Pereira – SEMOB; Rita De Cássia
Alves Moreira – SEMTUR; Giovana Silva Rampinelli – SEMAG; Luiz Carlos Mathias Carlos – SETRANS; Zita Rosana
Pancieri  Marino  –  SEGOV;  Eduardo  de  Almeida  Ramos  –  SEMDE;  Gilmar  Dias  do  Rosário  –  SEMDE;  Pedro
Henrique de Mattos Pagani  –  PROGE;  Thiago Noah Cerri  Peleias  – CONSPAR;  Lúcia de Oliveira – CONSPAR;
Marcus Vinícius Garuzzi Martinelli – CMA; Aderjânio Pedroni – CDL; José Ângelo Coutinho Devens – CDL; André
Gomes Giori  –  AMEAR; Cleiton Mateini  Madeira – IFES;  Cláudio Nunes Faria  – CREA;  Paulo Sérgio Barcelos
Pimentel  –  Sindicato  Rural  Patronal;  Márcia  Silva  Bobbio  -  Sindicato  dos  Trabalhadores  Rurais  Agricultores
Familiares de Aracruz; Frank Grazziotti Leal - SAAE; Marcela Favarato Nogueira Moreira – CESAN. ITEM 1: Após
verificar a existência de Quórum, a  Presidente  Laryssa  Viale  Baroni  cumprimenta  a  todos,  e  solicita  aos
conselheiros  que  se  apresentem,  informando  a  instituição  a  qual  representam.  Em  seguida,  a  Presidente
apresentou o calendário anual das reuniões do Conselho para aprovação. Sendo aprovado pelos conselheiros,
que as reuniões aconteçam todas as primeiras quartas-feiras do mês. Informou ainda, que todas as ausências
devem ser justificadas com antecedência, conforme regimento interno. Que após 03 três ausências injustificadas,
será solicitado indicação de novo conselheiro. Informou ausência justificada do representante da SEMAM e do
Segmento de Turismo. Por fim, Presidente disponibilizou a lista de presença e iniciou a análise dos processos,
seguindo a ordem do dia. ITEM 2 2.1: ORDEM DO DIA:  PROCESSO Nº. 36623/2024 REQUERENTE: PEDRA
BRANCA  TRANSPORTE  LTDA:  A  Presidente  passou  a  palavra  para  o  relator  do  processo,  o  Conselheiro  Sr.
Eduardo. O mesmo informou, que o presente parecer técnico, tem como objetivo deliberar sobre o processo de
alteração de zoneamento ambiental referente à propriedade localizada na Rua Gabriel Pandolfi, s/nº, Guaraná,
Aracruz/ES, de interesse da empresa Pedra Branca Transportes Ltda. Relatou que seu parecer, visa reforçar o
parecer técnico do Sr. Fabrício Rosa, servidor da Secretaria de Meio Ambiente (SEMAM) com uma abordagem
voltada para o desenvolvimento econômico. O relatou descreveu os principais pontos do parecer apresentado
pelo Sr. Fabrício Rosa, tais como: A propriedade está atualmente dividida entre Zona de Ocupação Controlada
(ZOC) e Zona de Proteção Ambiental 3 (ZPA 3). Que a maior parte da área é classificada como ZPA 3, com o
objetivo de preservar recursos hídricos, a paisagem e a biodiversidade. Como recomendações, mencionou que o
ajuste de zoneamento proposto visa alterar a classificação de certas áreas,  anteriormente caracterizadas de
forma equivocada, de ZPA 3 para ZOC, conforme análise técnica do IDAF. Que a Zona de Proteção Ambiental 3
deverá corresponder às  áreas de preservação permanente em uso,  recuperação e preservação,  conforme o
Cadastro  Ambiental  Rural  (CAR).  Quanto  aos  aspectos  Legais  e  Técnicos,  ressaltou  que  a  alteração  de
zoneamento está em conformidade com o artigo 126 da Lei Nº 4.317/2020 do Plano Diretor Municipal, que
permite ajustes mediante estudos técnicos e a aprovação dos órgãos competentes. Que o processo conta, ainda,
com o suporte de laudos técnicos e ARTs que comprovam a viabilidade do ajuste proposto. De acordo com o
relator, a reclassificação de partes da propriedade para Zona de Ocupação Controlada (ZOC) permitirá um uso
mais  flexível  do solo,  potencializando atividades econômicas  e  gerando novas  oportunidades de emprego e
renda na região. Além da integração de áreas com potencial de desenvolvimento econômico, respeitando as
diretrizes  ambientais,  podendo atrair  investimentos  e  ainda estimular  o  crescimento sustentável.  O  relatou
destacou, ainda, que o ajuste proposto equilibra a necessidade de preservação ambiental com as demandas de
desenvolvimento econômico,  garantindo que os  recursos  naturais  sejam utilizados  de  forma responsável.  A
criação  de  um  ambiente  regulatório  que  favoreça  o  desenvolvimento  econômico  sem  comprometer  a
integridade ambiental, é essencial para o progresso da região. Diante do exposto, o relator deliberou favorável
ao ajuste de zoneamento proposto, seguindo as formas sugeridas pelo Sr. Fabrício Rosa no parecer técnico da fl.
107 do referido processo. Após o parecer do relator, a Presidente submeteu a votação dos Conselheiros, sendo
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aprovado por unanimidade o Ajuste de Zoneamento, condicionado as exigências previstas no parecer do servidor
da Secretaria de Meio Ambiente. ITEM 2.2: PROCESSO: 42786/2024 REQUERENTE: IMETAME LOGÍSTICA PORTO
S.A:  A Presidente passou a palavra para a relatora do processo, a Conselheira Sra. Ester. A mesma informou, que
no referido processo, refere-se a solicitação de Carta de Anuência para as atividades de manutenção e reparação
de máquinas e equipamentos para a prospecção e extração de petróleo; instalação de máquinas e equipamentos
industriais; instalação de equipamentos para orientação à navegação marítima, fluvial e lacustre; depósitos de
mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-móveis; carga e descarga; coleta de resíduos não
perigosos; coleta de resíduos perigosos; obras portuárias, marítimas e fluviais; obras de montagem industrial;
transporte dutoviário; transporte marítimo de cabotagem - carga; transporte por navegação interior de carga,
intermunicipal,  interestadual  e  internacional,  exceto  travessia;  navegação de  apoio  marítimo;  navegação de
apoio  portuário;  gestão  de  terminais  aquaviários;  manutenção  e  reparação  de  embarcações  e  estruturas
flutuantes;  terminais  rodoviários  e  ferroviários;  administração  da  infraestrutura  portuária;  atividades  do
operador portuário; atividades de agenciamento marítimo; construção de rodovias e ferrovias com área a ser
utilizada de 473.700,03m², localizada na ES-010, em Barra do Riacho, neste Município de Aracruz, ES. A relatora
mencionou, que conforme exposto no Parecer Técnico acostado às folhas 98 a 103 do referido processo, a área,
onde se pretende exercer as atividades supracitadas, está parte na Zona de Proteção Ambiental 03 – ZPA 03,
parte na Zona de Proteção Ambiental 03 – ZPA 02 e parte na Zona Empresarial – ZE. Que na zona empresarial, as
atividades a serem desenvolvidas são permitidas,  com exceção da construção de ramal de ferrovia,  por ser
caracterizada como atividade especial  de acordo com Plano Diretor  Municipal.  Ressaltou que nas  zonas de
proteção ambiental, de acordo com o Decreto Municipal nº 38.629 de 08/10/2020, a atividade de construção de
ferrovia é permitida (sistema viário) e as demais atividades são toleradas, razão a qual o presente processo foi
submetido a  análise  e  parecer  do  Conselho  do  Plano  Diretor  Municipal.  A  relatora  mencionou,  ainda,  que
considerando se  tratar  de  uma  atividade  econômica  importante  para  o  desenvolvimento  do  Município;
considerando que a requerente já desenvolve parte das atividades em uma área próxima à área em questão
neste processo; considerando que as atividades em análise, de acordo com o Decreto Municipal nº 38.629 de
08/10/2020 são toleradas dentro das zonas ambientais,  o  que permite o entendimento de que houve uma
análise dos órgãos ambientais quanto a ocupação/utilização destas áreas; considerando que a Carta de Anuência
não autoriza  a  instalação/ocupação do empreendimento que executará  as  atividades  pleiteadas,  mas  serve
apenas  como  consulta  das  atividades  que  o  Município  permite/anui  nos  diferentes  zoneamentos  e
macrozoneamentos existentes; considerando que a Carta de Anuência não isenta o empreendedor de obedecer
às  leis  ambientais,  urbanísticas  e  outras  cabíveis  para  a  instalação  e  operação  das  atividades  a  serem
desenvolvidas, a relatora optou pelo deferimento da solicitação da requerente. Após o parecer da relatora, a
Presidente submeteu a votação dos Conselheiros, sendo aprovado por unanimidade o parecer da relatora para
emissão  de  Carta  de  Anuência,  desde  que  a  requerente,  obedeça  às  leis  ambientais,  urbanísticas  e  outras
cabíveis  para a instalação e operação de suas atividades.  ITEM 2.3: PROCESSO: 41393/2024 REQUERENTE:
MERITON SOARES DA SILVA: A Presidente iniciou, informando que o Conselho do Plano Diretor Municipal, tem
várias  atribuições descrita  na Lei.  Com algumas mais  objetivas e outras com a interpretação daquilo que é
conflituoso dentro da legislação. Que o referido processo, apresenta uma dúvida na interpretação da lei, quanto
da  aprovação  do  projeto  arquitetônico.  Uma  vez  que  o  entendimento  do  setor  técnico  e  do  requerente
divergem. Sendo assim, foi encaminhado ao Conselho para deliberação e orientação ao setor específico, para
seguir com as aprovações. A Presidente passou a palavra para o relator do processo, o Conselheiro Sr. Frank. O
relator  a  princípio,  optou pelo deferimento do pedido.  Por entender que a profissional  propôs um terceiro
pavimento de uso sazonal para manutenção, mas não desqualificando como pavimento. No entendimento do
relator, se configura um pavimento, e ultrapassa o limite proferido por lei. Quanto ao projeto arquitetônico em
específico, não invalidando e não dando razão a argumentação da requerente em função da lei para o projeto, o
relator  optou  pela  aprovação  devido  aos  fechamentos  laterais.  A  Presidente  questionou,  se  na  análise  do
processo há alguma divergência na interpretação da lei pelo setor de aprovação. E se o setor de aprovação está
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aplicando a lei corretamente ou não. O relator diante do questionamento, ressaltou entender de fato, que o
mirante  é  interpretado  como  um  pavimento.  Sendo  assim,  por  se  tratar  de  uma  aprovação  de  projeto
arquitetônico  simplificado,  bem  como  interpretação  da  Lei  quanto  ao  afastamento  no  3º  pavimento.
Considerando o relatório técnico emitido pela SEMDUR da edificação às fl. 49 a 52; considerando o Anexo 06, fl.
51,  no  que  tange  ao  afastamento  lateral  onde  diz:  edificação  unifamiliar  de  1,50m  com  abertura,  e  sem
afastamento e sem abertura de até 2 pavimentos; considerando as respostas do requerente em que faz objeção
quanto  ao  afastamento  apontado no  relatório  técnico  e  considerando que  o  2º  pavimento  do  projeto  em
questão, e o próprio conceito de pavimento (conjunto de dependências de um edifício construídas no mesmo
nível), a argumentação da requerente quanto ao 2º pavimento definindo-o como um local de manutenção e
mirante, não descaracteriza como sendo um terceiro nível deste projeto, um pavimento, logo, a caracterização
do 3º pavimento. O relator mencionou que, ao citar o Anexo 06 da Lei 4.497/2022 não fica claro quanto ao
afastamento de projetos com 3º pavimento. E que não se aplica, sendo equivocada a argumentação, haja vista
que o texto do anexo menciona que a Edificação Unifamiliar que não possua abertura lateral a menos de 1,50 m
poderá ter seu afastamento lateral nulo, desde que seja de até 2 pavimentos. O relator ressaltou, ainda, que a
interpretação se soma a observação 11 do anexo, onde menciona que nos lotes que compõem as quadras de
frente para o mar, são permitidas edificações com no máximo 2 pavimentos. Sendo assim, é uma interpretação
única, sem margem para mais pavimentos acima do estabelecido, e com limite de 12,0 m de altura. Segundo o
relator, a argumentação da ocupação deste ambiente, ainda que sazonal e de baixa permanência não descarta
conceitualmente seu uso e nem seu enquadramento ao anexo 06 da Lei 4.497/2022.  Após discorrer sobre o
processo, relator opina pelo indeferimento da solicitação do requerente sob a luz da Lei 4.497/2022 em seu
Anexo 06 ao projeto constante no processo.  Após o parecer do relator, a Presidente submeteu a votação dos
Conselheiros, sendo aprovado por unanimidade pelo indeferimento do recurso apresentado e pela manutenção
do entendimento técnico  do Setor  de  Aprovação. ITEM 2.4: PROCESSO:  2671/2025 REQUERENTE:  SOLLAR
ARACRUZ  EMPREENDIMENTOS  IMOBILIÁRIOS  SPE  LTDA:  A Presidente  passou  a  palavra  para  o  relator  do
processo, o Conselheiro Sr. André. O mesmo informou, que trata se de uma solicitação de aprovação de projeto
arquitetônico. O relatou mencionou o artigo 49 do PDM, que dispõe sobre o número e critério de pavimentos de
uma edificação: Art. 49. Gabarito é o número máximo de pavimentos da edificação. Em seu § 1º para os fins
deste artigo, não são considerados pavimentos: I - área edificada localizada abaixo do nível zero da edificação,
denominada subsolo, que a face superior da laje não esteja a uma altura superior à 1,5 m (um metro e meio) em
relação à cota mínima da testada do lote. Segundo relator do processo,  conforme projeto apresentado, há
pavimentos denominados subsolo pela legislação abaixo do nível da rua (fachada principal – Rua Demócrito
Moreira), sendo utilizada a rua lateral (Rua Rio São José) para acesso de veículos. Que segundo relator, privilegia
a  fluidez  de  trânsito,  dando maior  eficiência  construtiva,  evitando a  escavação de  terreno e  melhorando a
utilização  do  conceito  de  fachada  ativa,  estimulada  pelo  PDM  atual.  Que  leva  cesta  de  serviços  ao
empreendimento e para todo o entorno. Ressaltou que, embora haja no glossário indicativo sobre subsolo ser o
pavimento abaixo no nível zero, “acessado por rampas e/ou escadas”, independente da forma de acesso deve se
utilizar o caput do art. 49 em sua definição, que parece clara, assim como utilização de senso razoável de melhor
aproveitamento  construtivo,  melhoria  e  fluidez  de  trânsito  e  utilização  de  fachada  ativa.  Não  sendo
considerados, portanto, os subsolos do referido projeto, como pavimentos. Após a explanação do relator, alguns
conselheiros manifestaram sua opinião sobre o processo. O conselheiro Sr. Rafael, mencionou que o pavimento
do subsolo só seria considerado subsolo neste caso, se as entradas da garagem fossem acessadas pela Rua
Demócrito Moreira. O conselheiro sugeriu, que na revisão do PDM, deve ser levado em consideração a questão
de lotes de esquina e com declive, por ser uma ladeira com fluxo elevado de circulação de veículos. Ressaltou a
questão de onde está sendo acessado, uma vez que não tem uma definição de subsolo, pois o acesso se dá no
mesmo nível que a garagem. Que internamente deve ter acesso as rampas internas, que dariam o acesso aos
pavimentos considerados garagens no nível superior. O Conselheiro considerou, ainda, ser subsolo a situação
apresentada no processo, sendo favorável ao requerente. A Presidente informou, que este caso em especifico, é
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um caso de conflito. Pois dentro do Conselho do Plano Diretor Municipal, tem a definição de subsolo, que em
tese o empreendimento atenderia. Sendo um caso clássico de interpretação de Lei, mas que é possível atuar de
acordo com o entendimento do município no Conselho. A Presidente pontuou que as resoluções do CPDM têm
caráter vinculativo. Podendo ser deliberado em próximos projetos semelhantes a esse, a aplicação do mesmo
entendimento, garantindo assim a isonomia em todos os empreendimentos.  O relator destacou que dentro da
técnica de interpretação jurídica, existe a interpretação sistêmica, que visa organizar as leis de forma coerente e
logica, com o objetivo de garantir a harmonia do sistema jurídico e evitando contradições e lacunas, dando
privilegio ao que a lei quis regulamentar. Já o conselheiro Eduardo, pontuou que situações em que a declividade
é superior, alguns municípios tratam como declividade superior a 30%. E classificar como ZPA 03, é inviável para
o poder público. Ressaltou, que quando abre uma interpretação dessas para a iniciativa privada, ela transforma
uma  inviabilidade  até  para  efeitos  de  Secretaria  de  Obras,  como  tratativas  de  macrodrenagem,  terrenos
abandonados com declividade superior ou risco de defesa civil. Já para a iniciativa privada, isso se torna uma
moeda de  articulação para  implementação de  novas  engenharias  que utilize  de  forma eficiente  e  técnicas.
Ressaltou  que  a  partir  do  momento,  que  se  avalia  esse  artigo  com  uma  interpretação  técnica  para  uso  e
ocupação  do  solo  de  forma  devida,  e  para  projetos  arquitetônicos  de  forma  dinâmica,  é  apresentado  ao
empreendedor que o município está acertável a receber projetos que desafiam a engenharia. E que utilize essas
áreas de forma ordenada, estruturada, com segurança e cause uma ocupação viável. Que do ponto de vista da
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, o conselheiro reforçou o parecer do relator, sendo assertivo nesse
momento. Após algumas dúvidas e entendimentos dos conselheiros, a  Presidente submeteu a votação, sendo
aprovado por unanimidade o parecer do relator.  Sendo aprovada a resolução, considerado que o fato de o
subsolo ter rampas de acesso a rua, não configura como pavimento. Ou seja, não descaracteriza o subsolo, desde
que  atendidos  os  requisitos  do  parágrafo  1  do  artigo  49  do  CPDM.  ASSUNTOS  DE  INTERESSES  GERAIS: A
Presidente  abriu  para  os  assuntos  de  interesses  gerais.  O  conselheiro  Aderjanio,  mencionou  sobre  a
reformulação  do  Conselho  do  Plano  Diretor.  Mencionou  as  construções  no  município,  que  devido  certa
burocracia, demoram para serem executadas. Como exemplo, mencionou o alvará de liberação emitido pelo
Corpo de Bombeiros. Questionou a possibilidade de reverter essa situação, obrigatoriedade de os projetos serem
aprovados inicialmente pelo Corpo de Bombeiros, antes da revisão do CPDM, para dar sequencia nos projetos no
município. O conselheiro Paulo Pimentel, reforçou a fala do conselheiro Aderjanio, tendo em vista que ocorreu
de ter que aguardar um profissional técnico, vir de Vitória para emitir a aprovação. A Presidente pontuou a
apresentação do projeto de Corpo de Bombeiros, foi aprovado em 2024 uma alteração no Código de Obras que
vai permitir uma flexibilização para aprovação desses projetos. Sendo encaminhado a Câmara Municipal no início
de  2024,  sendo  aprovado  no  final  do  ano.  Ressaltou  que  depende  de  uma  regulamentação  por  parte  do
município, que está sendo trabalhado internamente. Que na revisão do Plano Diretor, é possível reavaliar esse
aspecto e entender qual o comportamento do município nessa flexibilização. No entanto, está vinculado ao
Código  de  Obras.  A  Presidente  informou  que  na  abertura  do  processo  administrativo  para  aprovação  dos
projetos, todos os profissionais estão cientes dessa apresentação ente outros. O conselheiro Aderjanio pontuou,
ainda, que para fazer uma mudança de lei passa pelo Conselho e pela Câmara de Vereadores. Já o Corpo de
Bombeiros,  essa  mudança  na  legislação  é  feita  através  de  uma  normativa  junto  ao  Tenente  Coronel.  O
conselheiro Eduardo, como representante da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, deu boas-vindas aos
novos conselheiros, e se colocou à disposição para qualquer dúvida ou informação, fornecendo apoio técnico.
Quanto ao Corpo de bombeiros, relatou que em 2024 teve duas reuniões relacionada a dois empreendimentos, e
que teve algumas dificuldades quantos aos critérios de aprovação. Que como Secretaria de Desenvolvimento
Econômico, atualmente todos os projetos de médio e grande porte vão para Vitória, para aprovação. Que o
Corpo de Bombeiros faz parte do Simplifica, então alguns processos de desburocratização estão em fase de
implementação. Mas que atualmente é um único setor na Capital, composto por dois técnicos e dois analista que
atuam em todo Espírito Santo. A conselheira Lúcia, deixou seu agradecimento e compartilhou que gostou da
participação na reunião do Conselho. A Presidente trouxe a título de informação, sobre dois processos referente
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ao ano de 2024. Que foi a descaracterização da ZPA 3 com a pavimentação e macrodrenagem do grande Bela
Vista. Que o valão, era todo delimitado como ZPA 3, e com a obra de infraestrutura passa a ser uma Via no
município. Ressaltou, que muitas vezes não era possível emitir Carta de Anuência para os empreendedores que
gostariam de desenvolver suas atividades econômicas, sendo um limitador, e com esse ajuste já será possível. A
Presidente pontuou, ainda, é sobre o planejamento e como o Conselho do Plano Diretor será importante no ano
de 2025. Que este ano tem a expectativa de fazer a revisão do Plano Diretor, que já está finalizado o Termo de
Referência para efetivar e definir a metodologia que será adotada para essa revisão. E em momento oportuno
será posto aos conselheiros. Mas, como toda legislação urbanística vai ter um processo participativo significativo,
longo, mas que é muito importante a participação de todos. Que a participação do Conselho como tutor desse
instrumento legal, mas não será tratado somente dessa revisão no Conselho do Plano Diretor. A metodologia
será um pouco mais abrangente, trazendo atores de outros segmentos para uma roda de conversa. A Presidente
ressaltou, que a expectativa que junto ao Conselho do Plano Diretor, seja feita a revisão do Plano de Mobilidade.
Que completa dez anos de existência, e pela necessidade desses planos e metas. Tendo em vista que a Secretaria
de Obras fez inúmeras ações e melhorias no município, e por estarem ligados e correlacionados. Que para essa
revisão é necessária uma equipe multidisciplinar, e que a previsão é que em junho ou julho seja iniciada essa
revisão. Na oportunidade, a Presidente solicitou aos conselheiros que façam seus apontamentos e sugestões.
Pois  toda ideia é bem-vinda,  para contribuir  nesse processo de revisão.  O conselheiro André,  mencionou a
importância da revisão do Conselho do Plano Diretor, de incluir o Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU e o
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, juntos e não intercalados no Conselho do Plano Diretor
Municipal.  A Presidente informou que a intenção é trazer o Conselho dentro de um grupo maior de discussão,
para  contar  com a  participação  não  somente  do  CAU,  mas  de  outras  organizações  da  sociedade  civil,  que
identificamos serem interessantes  fazer  parte  do processo.  Que futuramente  na  revisão  da  composição do
Conselho, tem que estar previsto vaga de forma individual para cada instituições. A Presidente pontuou, ainda,
que esse ano será feita a Conferência das Cidades. Que é um momento onde serão discutidas políticas públicas,
novas  demandas  para  a  cidade,  com  a  participação  de  palestrantes.  Mencionou  que  esse  ano  temos  a
oportunidade de fazer a Conferência, e de eleger os delegados para Conferência estadual e posterior Conferência
Nacional.  Que  esse  processo  precisa  ser  participativo,  e  segundo  edital,  é  necessário  que  a  comissão
organizadora seja composta por representantes do poder público, setor empresarial e por representantes do
CAU  e  CREA.  A  Presidente  pediu  para  que  os  conselheiros  que  quiserem  participar,  destes  segmentos,  se
voluntariassem.  Após  a  explicação  da  Presidente,  os  conselheiros  da  AMEAR,  CDL,  CREA  e  CONSPAR  se
voluntariaram para compor a comissão. A Presidente informou, que no momento oportuno, entrará em contato
para explicar as tarefas que serão executadas e que a convocação oficial ser publicada no Diário Oficial. Sem
mais nada a tratar, agradece a  Presidente  agradeceu  a  contribuição e  presença  de todos e  declara
encerrada a 1ª Reunião Ordinária do CPDM do ano de dois mil e vinte e cinco, da qual é lavrada a presente ata,
assinada por mim, Samantha Selvatici Gomes Mosci, secretária-executiva, e demais Conselheiros presentes.

Aracruz, 12 de fevereiro de 2025.

Assinaturas:
Laryssa Viale Baroni – Presidente do CPDM
Samantha Selvatici Gomes Mosci – Secretária Executiva
Ester dos Santos Sousa – SEMDUR 
Rafael Machado Borgo – SEMOB 
Erlon Coutinho Pereira – SEMOB 
Rita De Cássia Alves Moreira – SEMTUR 
Giovana Silva Rampinelli – SEMAG
Luiz Carlos Mathias Carlos – SETRANS
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Zita Rosana Pancieri Marino – SEGOV 
Eduardo de Almeida Ramos – SEMDE 
Gilmar Dias do Rosário – SEMDE 
Pedro Henrique de Mattos Pagani – PROGE
Thiago Noah Cerri Peleias – CONSPAR 
Lúcia de Oliveira – CONSPAR
Marcus Vinícius Garuzzi Martinelli – CMA
Aderjânio Pedroni – CDL 
José Ângelo Coutinho Devens – CDL
André Gomes Giori – AMEAR
Cleiton Mateini Madeira – IFES 
Cláudio Nunes Faria – CREA
Paulo Sérgio Barcelos Pimentel – Sindicato Rural 
Márcia Silva Bobbio - Sindicato Rural
Frank Grazziotti Leal - SAAE 
Marcela Favarato Nogueira Moreira – CESAN
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